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1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE GRAVATAÍ 
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SCALZILLI, ALTHAUS & SPOHR ADVOGADOS (OAB/RS 634), já 

qualificada na condição de Administradora Judicial nomeada no feito sob 

apreço (número destacado na epígrafe) e GABRIELE CHIMELO PEREIRA 

RONCONI (OAB/RS 70.368), igualmente já qualificada, vêm, perante Vossa 

Excelência, conjuntamente, manifestar e requerer o que segue. 

 

 

Excelência, tendo em vista que a Administração Judicial exercida pela 

SCALZILLI ALTHAUS na presente demanda conta com duas representantes 

cadastradas, a saber, as advogadas  VERÔNICA ALTHAUS (OAB/RS 51.150) (de 

acordo com a decisão do Evento 2, DESPADEC95, em anexo) e GABRIELE CHIMELO 

PEREIRA RONCONI (OAB/RS 70.368), é informado que a última (Gabriele) não 

mais figura como sócia do escritório, de modo que é REQUERIDA, doravante, a 

permanência apenas da primeira (Verônica) como responsável nos termos do 

parágrafo único do art. 21 da Lei 11.101/20051. 

 

Consigna-se que o pleito ora endereçado dá-se em conjunto entre as 

interessadas e apenas para que se tenha adequada formalização do cumprimento 

da exigência legal inerente à nomeação de pessoa jurídica para a Administração 

Judicial (vinculando, sempre, a identificação da pessoa física responsável), sem 

acarretar qualquer impacto, naturalmente, à continuidade dos trabalhos já 

prestados pela equipe da SCALZILLI ALTHAUS, inclusive com todos os direitos e 

obrigações permanecendo sob titularidade dessa. 

 

 Desta forma, a admnistradora judicial REQUER: 

a) no campo ADMINISTRADOR, seja descadastrada a procuradora 

GABRIELE CHIMELO PEREIRA RONCONI (OAB/RS 70.368), mantendo a 

procuradora VERÔNICA ALTHAUS (51.150) na representação de SCAL-

ZILLI, ALTHAUS & SPOHR ADVOGADOS (02.736.067/0001-14); 

b) No campo AUTOR, seja descadastrada a advogada VERÔNICA ALTHAUS 

(51.150) do rol de procuradores da falida, evitando duplicidade de 

intimações. 

 

 
1 Art. 21. O administrador judicial será profissional idôneo, preferencialmente advogado, economista, 

administrador de empresas ou contador, ou pessoa jurídica especializada. 

Parágrafo único. Se o administrador judicial nomeado for pessoa jurídica, declarar-se-á, no termo 
de que trata o art. 33 desta Lei, o nome de profissional responsável pela condução do processo de 
falência ou de recuperação judicial, que não poderá ser substituído sem autorização do juiz. 



 
São os termos em que é pedido deferimento. 

 

Porto Alegre/RS, 02 de março de 2023. 
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